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nhado que, uma vez que «nem o recorrente nem o seu defensor
tinham sequer conhecimento da data de realização da conferência,
que não lhes foi comunicada», não lhes era exigível uma diligência
que se traduziria no «controlo cego do hipotético dia da tomada de
decisão por parte do Tribunal da Relação»; diferentemente, no pre-
sente caso, o arguido e respectivo mandatário tinham conhecimento
da data marcada para a realização da audiência de julgamento e,
actuando com a devida diligência, facilmente teriam conhecimento
da data marcada para a leitura da sentença;

O Acórdão n.o 312/2005 interpretou as normas dos artigos 411.o,
n.o 1, e 333.o, n.o 5, do CPP no sentido de que o prazo para a inter-
posição de recurso da decisão condenatória de arguido ausente se
conta a partir da notificação pessoal, e não a partir do depósito na
secretaria, mas fê-lo num caso de ausência a que eram aplicáveis
os n.os 2, 3 e 5 do artigo 333.o, que é hipótese distinta da situação
ora apreço, que se encontra regulada no n.o 2 do artigo 334.o (audiência
na ausência do arguido a requerimento ou com o consentimento deste,
por residir no estrangeiro), a que, por expressa exclusão legal («fora
dos casos previstos nos n.os 1 e 2»), não é aplicável o regime do
n.o 6 do artigo 334.o, correspondente ao n.o 5 do artigo 333.o, todos
do CPP);

O Acórdão n.o 422/2005 julgou inconstitucionais as normas cons-
tantes dos artigos 113.o, n.o 9, 411.o, n.o 1, e 335.o, n.o 5, do CPP,
conjugadas com o artigo 56.o, n.o 1, alínea b), do Código Penal, inter-
pretados no sentido de que o prazo de interposição de recurso, pelo
condenado, de decisão que revogou a suspensão da execução de pena
de prisão se conta da data em que se considera efectivada a sua
notificação dessa decisão por via postal simples, mas fê-lo atribuindo
decisiva relevância às circunstâncias de, no caso, já não subsistir o
termo de identidade e residência e obrigações conexas e de, tendo
a decisão de revogação da suspensão da execução da pena de prisão
sido tomada sem prévia audição do condenado, este não dispor de
qualquer indicação da data em que iria ser proferida tal decisão,
enquanto, no presente caso, o termo de identidade e residência per-
manecia válido e era facilmente conhecível, pelo arguido, a data da
leitura da sentença.

O presente caso regista, antes, similitude com a situação versada
no Acórdão n.o 378/2003, em que o Tribunal Constitucional não julgou
inconstitucional a norma do artigo 373.o, n.o 3, conjugado como o
artigo 113.o, n.o 7 (correspondente ao actual n.o 9), do CPP, ambos
na redacção dada pela Lei n.o 59/98, de 25 de Agosto, interpretados
no sentido de que o arguido, que estivera presente na audiência de
julgamento e fora notificado da data da leitura da sentença, mas
faltara a esta sessão de leitura, se considera notificado com a leitura
da sentença feita perante o primitivo defensor nomeado ou perante
advogado constituído. Como então se salientou, há que ter em conta,
por um lado, os deveres funcionais e deontológicos que impendem sobre
o defensor do arguido, e, por outro lado, a indiferença revelada pelo
arguido, que, ciente da imputação de um facto punível e da data
da leitura da sentença, se desinteressou de obter o seu oportuno

conhecimento. Tal como nesse caso, também no presente o arguido
dispôs de plena oportunidade para ter acesso à decisão condenatória
contra si proferida, bastando que diligenciasse contactar, logo de
seguida à data em que bem sabia que iria realizar-se o seu julgamento,
quer o seu defensor, quer a própria secretaria judicial, ao que
acresce — na situação ora em apreço — que nenhuma dúvida foi por
ele suscitada quanto à efectiva recepção, no endereço postal por ele
indicado no termo de identidade e residência, da carta de notificação
da sentença.

Neste contexto, não se pode afirmar que do regime legal aplicado
na decisão recorrida tenha resultado efectivo encurtamento das garan-
tias de defesa do arguido, em especial do seu direito de recurso.

3 — Decisão

Em face do exposto, acordam em:

a) Não julgar inconstitucional a norma derivada dos artigos 113.o,
n.o 9, 334.o, n.o 6, e 373.o, n.o 3, do Código de Processo Penal, inter-
pretados no sentido de que pode ser efectuada por via postal simples,
com prova de depósito, para a morada indicada no termo de identidade
e residência prestado pelo arguido, a notificação de sentença con-
denatória proferida na sequência de audiência de julgamento a que
o arguido, ciente da data da sua realização, requerera ser dispensado
de comparecer, por residir no estrangeiro, sentença que foi notificada
ao defensor do arguido, que esteve presente na audiência de jul-
gamento e na audiência para leitura da sentença; e, consequentemente,

b) Negar provimento ao recurso, confirmando o acórdão recorrido,
na parte impugnada.

Custas pelo recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 20 unidades
de conta.

Lisboa, 15 de Fevereiro de 2007. — Mário José de Araújo Tor-
res — Benjamim Silva Rodrigues — Maria Fernanda Palma — Paulo
Mota Pinto — Rui Manuel Moura Ramos.

TRIBUNAL DE CONTAS

Direcção-Geral

Aviso n.o 5236/2007

Para efeitos do disposto no artigo 89.o da Lei n.o 98/97, de 26 de
Agosto, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 48/2006, de 29 de
Agosto, torna-se público que o Ministério Público, no âmbito dos
processos abaixo mencionados, declarou não requerer procedimento
jurisdicional, pelo que os órgãos de direcção, superintendência ou
tutela sobre os visados poderão exercer o direito de acção no prazo
de 30 dias a contar da data da publicação do presente aviso.
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7 de Março de 2007. — O Director-Geral, José F. F. Tavares.




